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RESUMO 

As Comunidades Quilombolas são territórios compostos por povos negros que 

remontam a escravidão e persistiram seus costumes e cultura. As Comunidades 

Quilombolas estão tão presentes no Norte do Espírito Santo e ao mesmo tempo 

distantes, de forma que o conhecimento sobre as Comunidades Quilombolas 

não se tem chegado as pessoas, até mesmo seus vizinhos. O objetivo deste 

trabalho foi analisar o tema dentro de cinco livros didáticos do quinto ano de 

história, para verificar, identificar e compreender como ele é retratado. A 

Metodologia é bibliográfica, e para realizar a pesquisa foi selecionado além dos 

livros didáticos, obras de pesquisadores que já debruçaram sobre o contexto 

histórico de como os escravizados vieram para o Brasil, e como foi o processo 

da formação das Comunidades Quilombolas no Brasil. Foram escolhidos 

determinados tópicos para serem estudados dentro de cinco livros didáticos do 

quinto ano de história, efeituando essa averiguação dos conteúdos sobre as 

Comunidades Quilombolas, a saber: Sobre a Vinda da África; Condição de vida 

na fazenda; Fuga; Vida no quilombo; e Quilombolas na atualidade. Percebeu-se 

a falta de alguns tópicos em algumas unidades entre os cincos exemplares 

pesquisados, e a conclusão deste trabalho é que o tema “As Comunidades 

Quilombolas” é pouco explorado e tem muitas lacunas. Sendo assim, há prejuízo 

ao desenvolvimento da aprendizagem dos alunos no decorrer dos anos.  

 

Palavras-chave: Comunidades Quilombolas; Livros didáticos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

Quilombola Communities are territories composed of black people who date back 

to slavery and maintain their customs and culture. Quilombola Communities are 

so present in the North of Espirito Santo and at the same time distant, so that 

knowledge about Quilombola Communities has not reached people, even their 

neighbors. The objective of this work was to analyze the theme within five history 

textbooks of the fifth-year basic education, to verify, identify and understand how 

it is portrayed. The methodology is bibliographical, and to carry out the research, 

in addition to textbooks, the read works by researchers who have already studied 

the historical context of how enslaved people came to Brazil and how the process 

of formation of Quilombola Communities in Brazil. Some topics were chosen to 

be studied within five textbooks, carrying out this investigation of the contents 

about the Quilombola Communities: The arrival of Africa; Living conditions on the 

farm; Escape; Life in the quilombo; and Quilombolas today. It was noticed the 

lack of some topics in some units among the five copies researched, and the 

conclusion of this work is that the theme “The Quilombola Communities” is little 

explored and has many gaps. Therefore, there is damage to the development of 

students' learning over the years. 

Keywords: Quilombola Communities; Didatic books. 
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1. INTRODUÇÃO 

O objeto desta pesquisa são as Comunidades Quilombolas em livros didáticos 

do quinto ano do ensino fundamental.  

Ao iniciar a pesquisa em alguns livros didáticos e fazer a observação, foi notada 

que as informações sobre esses povos são escassas, por isso, grande parte da 

população desconhece sobre a resistência territorial, social e cultural no Brasil 

com raízes africanas. Pereira (2014, p. 56) nos fala desta negação no currículo 

escolar: 

[...] ao longo dos anos tem se negado amplamente a diversidade 

cultural nos currículos escolares, sendo que, as culturas indígenas, 

culturas africanas e a cultura afro-brasileira fazem parte da construção 

da nação brasileira.    Tal negação é constituída por controle de 

poderes estabelecidos por uma classe social burguesa, que não 

permite que outros grupos sociais sejam reconhecidos 

verdadeiramente por meio do currículo escolar. Logo, tais culturas 

como as indígenas, africanas, afro-brasileiras são tratadas de forma 

pejorativa e sem nenhuma ressignificação histórica de seu tempo e 

espaço. 

Foi realizado um questionário fechado com a pergunta, o que você sabe sobre 

Comunidades Quilombolas? Para 10 alunos do quinto ano do ensino 

fundamental I, e para 27 alunos do sexto ano do ensino fundamental II, 34 alunos 

não tinham ideia sobre o tema, foi frustrante.    

Através do interesse em saber o motivo do pouco conhecimento que os alunos 

têm sobre Comunidades Quilombolas e a população da cidade próximo as 

Comunidades Quilombolas têm sobre esse povo, foi iniciada a pesquisa de forma 

bibliográfica. 

Conforme Severino (2007, p.122) “a pesquisa bibliográfica é aquela que se 

realiza a partir do registro disponível, decorrentes de pesquisas anteriores em 

documentos impressos, como artigos, livros, teses e etc.” Severino ainda fala da 

importância de se, “utilizar-se de dados ou de categorias já trabalhados por 

outros pesquisadores e devidamente registrados. Os textos tornam-se fontes 

dos temas a serem pesquisados. ”  

Para a pesquisa ser realizada, deu se início ao processo de procurar o tema, em 

uma escola foi solicitado para pesquisar quais livros de história tinha lá, 
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observando que só havia uma coleção (ápis), folheando  este exemplar foi 

achado relatos como os escravos vivia na fazenda, como eles fugia, dos direitos 

da constituição, relatando ao Orientador ele auxiliou no processo dos tópicos que 

já tinha neste livro e solicitou que encontrasse mais alguns exemplares para ser 

realizado a pesquisa.   

Existem várias Comunidades Quilombolas no município de Conceição da Barra 

-ES, segundo o levantamento de Comunidades Quilombolas do Ministério do 

Desenvolvimento e Assistência Social, Família é Combate a Fome são elas, “Alto 

da Onda, Angelim Disa, Angelim I, Angelim II, Angelim III, Aracatiba, Bicame, 

Corrégo Santana,  Corrégo do Macuco, Corrégo do Sertão (Juventino), Corrégo 

Santa Isabel, Coxi, Dona Guilhermina, Laje, Linharinho, Rio Muqui, Roda 

D'Agua, Santana, Santaninha” entre elas está a comunidade de “São Domingos”, 

nas margens da BR 101,onde as pessoas de Norte ao Sul do Brasil que utilizam 

esta via, passam por dentro do território desta comunidade, a qual este trabalho 

traz umas fotografias dela no apêndice (BRASIL, 2015, p. 23). 

Carril diz a seguir sobre o processo para identificação das comunidades 

espalhadas pelo Brasil.  

Em 20 de novembro de 2003, foi sancionado o decreto n. 4.887, que 

veio regulamentar o procedimento para identificação, reconhecimento, 

delimitação, demarcação e titulação das terras de quilombos. Essa 

legislação prediz a realização de procedimentos de auto definição com 

os elementos que indiquem a trajetória histórica das comunidades, sua 

relação com a terra e presumindo-se a ancestralidade negra. A 

Fundação Cultural Palmares mantém a responsabilidade de certificar 

os grupos. O decreto explicitou também a necessidade de relatórios e 

do laudo pericial para identificação dos grupos, depositando a titulação 

a cargo do INCRA (CARRIL, 2017, p. 546). 

Em virtude desta pesquisa com o objetivo de analisar o tema proposto, foram 

selecionados alguns tópicos para serem estudados dentro de cinco livros 

didáticos do quinto ano de história, fazendo essa investigação dos conteúdos 

sobre as Comunidades Quilombolas, encontramos as informações necessária 

para o desenvolvimento deste trabalho. 

Ao analisarmos os fatos relacionados a esta pesquisa, dividimos esse trabalho 

em: 
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Capitulo 1 Introdução este texto na qual há um breve relato do interesse pelo 

tema, o objetivo pelo qual obteve esta inquietação e a metodologia utilizadas 

para se chegar ao desenvolvimento do trabalho. 

Capítulo 2 que vai falar sobre o um Breve Histórico baseado em leitura realizadas 

em artigos de autores que se debruçaram a nos trazer seus estudos dentro da 

área entre estes autores estão; Ilka Boaventura leite, Simone Raquel Batista 

Ferreira, Wesley Santos de Matos e Benedito Gonçalves Eugenio. 

Capítulo 3 que vai trazer as discussões sobre os conteúdos encontrados nos 

livros didáticos analisados divididos nos tópicos: Vinda da África, Condição de 

vida na fazenda, Fuga, Vida no quilombo e Quilombolas na atualidade.  

Fechamos o TCC com o Capitulo 4 Considerações finais. 

2. BREVE HISTÓRICO DAS COMUNIDADES QUILOMBOLAS 

Os portugueses que começaram a colonizar o Brasil, vieram para ser 

proprietários de muitas terras, terem riquezas e não se interessavam em 

trabalhar no pesado, os trabalhos que eram realizados nos engenhos, nas 

plantações etc., eram feitos pelos nativos, sendo assim os indígenas se tornaram 

escravos dos portugueses, como os indígenas resistiam muito ao cativeiro, 

Aranha nos afirma que: 

A partir de 1530 teve início a colonização, com o sistema de capitanias 
hereditárias e a monocultura da cana-de-açúcar. [...]. A economia 
colonial expandiu-se em torno do engenho de açúcar, recorrendo ao 
trabalho escravo, inicialmente dos índios, e depois, dos negros 
africanos. Latifúndio, escravatura, monocultura, eis as características 
da estrutura econômica colonial que explicam o carácter patriarcal da 
sociedade, centrada no poder do senhor de engenho. (ARANHA, 1996, 
p. 139). 

Com o tempo os indígenas acabaram sendo substituídos pelos escravos negros 

trazidos da África. Logo os comerciantes portugueses perceberam que o tráfico 

de escravos africanos era um comercio lucrativo, esse tráfico durou três séculos, 

e em média vieram quatro milhões de negros de diversas partes da África: 

Mas, até os anos 1570, os colonos encontraram grandes dificuldades 
para fundar em bases sólidas uma rede de engenhos no litoral, como 
problemas com o recrutamento da mão-de-obra e falta de capitais para 
financiar a montagem dos engenhos. Ao serem superadas tais 
dificuldades, com atrelamento da produção brasileira aos centros 
mercantis do Norte da Europa e articulação do tráfico de escravos entre 
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África e Brasil, tornou-se viável o arranque definitivo da indústria de 
açúcar escravista da América portuguesa, o que ocorreu entre 1580 e 
1620, quando o crescimento acelerado da produção brasileira 
ultrapassou todas as outras regiões abastecedoras do mercado 
europeu (MARQUESE, 2006, p.110-111). 

Os negros eram capturados nas aldeias, ou eram trocados pelos chefes locais, 

por cachaça, fumo, armas e outros, sendo transportados em navios negreiro, 

onde ficavam amontoados até nos porões, pois os comerciantes procurava 

trazer o maior número de escravo possível, quando os negros chegavam 

debilitados, eram levados ao mercado para ser comercializado, após a venda 

seus donos marcavam os seus corpos com ferro e brasa e levavam para as 

lavouras, para desempenhar diversas funções: 

[...] os portugueses aprimoravam o funcionamento do tráfico negreiro 
transatlântico, sobretudo após a conquista definitiva de Angola em fins 
do século XVI. Os números do tráfico bem o demonstram: entre 1576 
e 1600, desembarcaram em portos brasileiros cerca de 40 mil africanos 
escravizados; no quarto de século seguinte (1601-1625), esse volume 
mais que triplicou, passando para cerca de 150 mil os africanos 
aportados como escravos na América portuguesa, a maior parte deles 
destinada a trabalhos em canaviais e engenhos de açúcar 
(MARQUESE, 2006, p.111). 

Porém ao contrário do que seus donos pensavam os negros também resistiam 

como os indígenas resistiram, eles não aceitavam fácil a escravidão, começaram 

a fugir organizado aldeias nas matas, denominada quilombos esconderijo na 

mata, eles atacavam outras fazendas para liberta outros escravos, Aranha fala 

de um exemplo desta organização dos negros: 

[...] houver diversos conflitos entre o senhor de engenho de açúcar e o 
escravo negro. Um dos mais importantes núcleos de resistência foi o 
Quilombo de Palmares (1630-1694), liderando na fase final por Zumbí 
e que chegou a abrigar de 20 mil a 30mil escravos fugidos, na região 
do atual estado de Alagoas. (ARANHA, 1996, p.163). 

Quilombos, segundo O Conselho Ultramarino Português de 1740 eram 

considerados agrupamentos que passem de cinco negros Leite (2000), mesmo 

se não tivesse ocas construídas, os negros fugiam das fazendas, com o sonho 

de ser livres, eles estavam em busca da tão sonhada liberdade, eles não 

imaginavam que era apenas o início de uma trajetória cheia de perseguição, pelo 

capitão do mato (funcionário contratado pelo fazendeiro para capturar os negros 

fugitivos): 
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[...] Os negros foram sistematicamente expulsos ou removidos dos 
seus lugares que escolheram para viver, mesmo quando a terra 
chegou a ser comprada ou foi herdada de antigos senhores através de 
testamento lavrado em cartório. Decorre daí que, para eles, o simples 
ato de apropriação do espaço para viver passou a significar um ato de 
luta, de guerra. [...] O quilombo, então na realidade, significa para esta 
parcela da sociedade brasileira sobretudo um direito a ser reconhecido 
e não propriamente e apenas um passado a ser rememorado. (LEITE, 
2000, p.335). 

Entre diversas Comunidades Quilombolas no Brasil, na região norte do Estado 

do Espirito Santo se destacou, como um polo de produção de farinha de 

mandioca, que eram vendidos através do porto de São Mateus:  

A abertura desse espaço econômico anteriormente ocupado pelo Rio 
de Janeiro impulsionou a inserção da Província do Espírito Santo na 
produção e exportação da farinha de mandioca. Essa situação já era 
favorecida desde o século XVI, devido a sua localização entre os 
principais centros do comércio colonial atlântico – Recife, Salvador e 
Rio de Janeiro – que possibilitava as trocas comerciais com os navios 
que transitavam entre o Rio de Janeiro e a Bahia. No espaço territorial 
da Província do Espírito Santo, a região de São Mateus destacou-se 
na economia colonial pela grande produção da farinha de mandioca 
realizada nas fazendas escravistas. O Porto de São Mateus, localizado 
no rio Cricaré, teve fundamental importância para a comercialização 
dessa farinha e, também, como porta de entrada para um grande 
contingente de africanos escravizados (FERREIRA, 2010, p.3-4). 

Como era muito grande a quantidade de escravos na região eles se organizavam 

e formaram as comunidades como as que foi liderada pelo Negro Rogerio e 

Benedito meia légua, como diz Ricardo Salles de Sá (Acesso em 10 dez. 2022) 

em seu documentário, estas comunidades vêm sobrevivendo por mais de 150 

anos no conjunto do Sapê do Norte que compreende as comunidades de São 

Mateus e Conceição da Barra, há qual elas estão registradas na fundação 

Palmares. 

A liberdade poderia ser obtida através da carta de alforria e da concessão do 

proprietário, a partir de 1831 podia ser conseguida através da Lei Feijó, o 

movimento pelo fim da escravatura que inicia no século XVIII, quando a Europa 

adotou o liberalismo e o iluminismo, a Inglaterra aboliu a escravidão em suas 

terras e substituiu por trabalhadores assalariado e começou a pressionar os 

outros países a fazer o mesmo, no Brasil a abolição da escravidão foi através da 

Lei Aurea no dia 13 de maio de 1888: 

A abolição foi historicamente conquistada pelos próprios escravizados, 
a partir de cada forma de resistência por eles apresentadas. Nos 
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últimos anos de existência da instituição escrava a resistência negra 
ganhou reforço do abolicionismo, movimento composto por sujeitos 
livres e contrários à manutenção do sistema escravocrata. Não 
obstante, a libertação não significou a instituição automática dos 
direitos de cidadania dos ex- escravos. Estes, precisaram organizar 
movimentos de luta pela defesa de seus direitos, bem como contra os 
estereótipos, racismo e preconceitos que os vitimaram na sociedade 
de classe brasileira (LEITE, 2017, p.66). 

O sistema brasileiro de desigualdade social forçavam os negros a se aglomerar 

em locais urbanos, hoje conhecidos como as comunidades e favelas nos 

grandes centros urbanos e  outros preferiram permanecer no interior em locais 

de matas, nos quilombos e mocambos eles se sentiam mais livres, para trabalhar 

com a terra mantendo a cultura,  mesmo vivendo em situação precária e para 

assim continuar mantendo o  antepassado, como forma de resistência, por isso 

foi de grande importância o reconhecimento da existência das Comunidades 

Quilombolas no Brasil como fala Carril: 

O (re) aparecimento do quilombo, na segunda metade do século XX, 
constitui – se processo histórico de grande relevância, pois coloca em 
xeque tanto o próprio conceito na historiografia quanto os movimentos 
sociais, pondo em relevo a diversidade étnica brasileira. Por mais de 
um século considerou-se o quilombo parte do período colonial, criando 
se uma ideia de que essas lutas findaram após a abolição (CARRIL, 
2017, p. 544). 

Eis a grande importância das lutas dos movimentos sociais e a busca deles   para 

fazerem alianças com diversos segmentos em todo o Brasil, para assim se 

fortalecerem e conquistarem um pouco dos seus direitos que com a constituição 

de 1988 inicia um novo tempo para os negros com esta constituição o Estado 

brasileiro admite a existência das comunidades remanescentes de quilombos 

com isto garante direito da identidade e cultura, através do art. 216. Inciso v. s 

5º, traz o direito aos negros das terras já habitadas por eles deste a abolição, e 

as comunidades começaram a adquirir visibilidade, muito longe do real direito, 

através desta oportunidade Carril fala: 

A Constituição Brasileira de 1988 veio reconhecer o direto a titulação 
dessas comunidades por intermédio das organizações sociais do 
campo e da cidade, dos movimentos negros, parlamentares e pastorais 
da terra, dos quais falaremos mais à frente. Não obstante, e entendidos 
e identificados os “remanescentes de quilombos”, questionando se a 
definição do conceito do antigo constitucional. No campo da cultura e 
da identidade, seria preciso pensar sobre as formas de como, no 
presente as pessoas se veem e como elas se identificam e de que 
aquele entendimento dificulta a analise ao pressupor o quilombo como 
reminiscência do passado (CARRIL, 2017,  p.541).        
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Até hoje no Brasil temos os remanescentes de quilombolas através do direito de 

posse das terras, temos um longo caminho para podermos falar de Educação 

Quilombola. Na LDB de 1996 reconhece a educação quilombola como uma das 

modalidades da educação, esta LDB tem uma perspectiva de inclusão: 

TÍTULO V Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 
CAPÍTULO II, DA EDUCAÇÃO BÁSICA Seção I Das Disposições 
Gerais 

Art. 26.  Os currículos da educação infantil, do ensino fundamental e 
do ensino médio devem ter base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e em cada 
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas 
características regionais e locais da sociedade, da cultura, da 
economia e dos educandos.  A educação escolar compõe-se de:  § 4º 
O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das 
diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, 
especialmente das matrizes indígena, africana e europeia. [...] 
(BRASIL, 2008, p.9). 

Por meio da força dos movimentos sociais, conquistou-se a Lei 10.639/2003 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola que 

valoriza a cultura afrodescendente dentro da escola. Essa lei descreve a maneira 

que deve ser trabalhada essa questão em sala de aula. Em 2008, foi atualizada 

e ampliada para a Lei 11.645: 

A Educação Escolar Quilombola é desenvolvida em unidades 
educacionais inscritas em suas terras e cultura, requerendo pedagogia 
própria em respeito à especificidade étnico-cultural de cada 
comunidade e formação específica de seu quadro docente, 
observados os princípios constitucionais, a base nacional comum e os 
princípios que orientam a Educação Básica brasileira. Na estruturação 
e no funcionamento das escolas quilombolas deve ser reconhecida e 
valorizada sua diversidade cultural (BRASIL, 2011, p.21). 

Sendo assim, podemos constatar que está aos poucos havendo uma pequena 

visibilidade da população negra, ainda tem um longo caminho a seguir para eles 

conquistarem os seus direitos em seguida a LDB nos fala: 

Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino 
médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e 
cultura afro-brasileira e indígena.  (Redação dada pela Lei nº 11.645, 
de 2008). § 1º  O conteúdo programático a que se refere este artigo 
incluirá diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a 
formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, 
tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos 
negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena 
brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, 
resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e 



18 
 

política, pertinentes à história do Brasil.                 (Redação dada pela 
Lei nº 11.645, de 2008). § 2º  Os conteúdos referentes à história e 
cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão 
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas 
áreas de educação artística e de literatura e história 
brasileiras.                    (Redação dada pela Lei nº 11.645, de 2008) 
(BRASIL, 2008). 

Em seguida, é citado abaixo algumas políticas públicas adquiridas através do 

Programa Brasil Quilombola de 2004 e da aprovação do Decreto 6.261 de 2007. 

Seus objetivos são promover uma melhoria das condições de vida e ampliação 

do acesso a bens e serviços públicos das pessoas que vivem em quilombos no 

Brasil:  

[...] para as comunidades quilombolas, no primeiro governo do ex-
presidente Luiz Inácio lula da silva foi lançado, em 2004 o programa 
brasil quilombola, momento em que finalmente a união definia marcos 
para as políticas estatais para os quilombos. Em 2007, por meio do 
Decreto 6261, as ações e políticas para esse grupo étnico foram 
agrupadas em quatro eixos: acesso à terra, infraestrutura e qualidade 
de vida, inclusão produtiva e desenvolvimento local, direitos e 
cidadania (MATOS, EUGENIO, 2018, p.143). 

Esta luta dos remanescentes quilombolas, reivindicando seus direitos de posse 

de terras, é de grande relevância para que se tenha políticas públicas do 

reconhecimento de seus territórios. Porém, mais de cem anos após a abolição 

da escravidão, ainda sofrem uma grande indiferença por parte do poder público, 

muitas vezes tendo seus interesses deixados de lado: 

A terra, evidentemente, é crucial para a continuidade do grupo, do 
destino dado ao modo coletivo de vida desta população, mas não é o 
elemento que exclusivamente o define. [...] A terra é o que propícia 
condição de permanecia, de continuidade das referências simbólicas 
importantes a consolidação do imaginário coletivo, e os grupos chegam 
por vezes a projetar nela sua existência, mas, inclusive, não tem com 
ela uma dependência exclusiva (LEITE, 2000, p.344). 

Temos diversas Comunidades Quilombolas no Brasil, em todas as regiões de 

norte a sul, onde eram e são produzidos e vendidos produtos das plantações e 

fabricados por eles, como as plantações de mandiocas a fabricação de diversos 

outros produtos, os diversos artesanatos de cipó etc., uma cultura, uma História 

que se devem ser preservadas.  

A um grande desafio para os educadores em geral, é trazer o meio externo para 

dentro dos muros das escolas, e assim fazer uma educação transformadora nas 

vidas dos alunos, buscando sempre o plano de ensino do município, do Estado 
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a Base Comum Curricular tem para ser aplicado dentro da área de educação 

étnico racial, sendo assim o conhecimento vai se ampliando a cada dia. 

3. LIVROS DIDÁTICOS E QUILOMBOLAS 

3.1. Os livros didáticos escolhidos para a análise 

Ao falar de livros didáticos não tem como não pensar em um grande número de 

pessoas que estão a trabalho para que este material seja confeccionado, como; 

autores, editores de texto, editores de arte, redatores, preparadores de texto e 

revisores, leitores críticos, consultores, pessoal de publicidade e marketing, 

divulgadores etc. Sendo que este material é sempre produzido já para um 

determinado público, que estão à espera da distribuição dos exemplares  sendo 

que há países que assume a fabricação e distribuição do livros didáticos como 

diz Munakata (2012, p.187-188) abaixo: 

Uma das especificidades do livro didático é que essa mercadoria não 
se coloca simplesmente no mercado à espera do seu consumidor, mas 
a sua produção e sua distribuição são, em muitos países, reguladas 
pela mediação do Estado, havendo casos em que este assume a 
própria função de produzir o livro único.  
 

Livros didáticos são importantes, porém são instrumentos que não devem ser 

utilizados sozinhos, pois não suprem a realidade do aluno e por isso, deve-se 

realizar uma contextualização entre o local onde estão inseridos o aluno e o livro. 

Nascimento e Lacerda (2021, p. 979) afirmam abaixo que o conhecimento do 

livro didático deve estar em contexto com a realidade do educando e media o 

conhecimento cientifico para o aluno se apropriar da linguagem e dos saberes:  

No campo da educação, o livro didático proporciona a inserção do 
conhecimento de mundo na realidade no contexto escolar do educando 
ampliado pela boa utilização do livro didático pelo professor em sala de 
aula. Assim, o livro didático possibilita mediar a construção do 
conhecimento científico pelo aluno, para que este se aproprie da 
linguagem diante dos avanços das ciências contextualizado os saberes 
éticos e sociais. 

No processo de aprendizagem há a necessidade de se ter uma alta interação 

entre os docentes e discentes, com o professor buscando os meios para a 

realização do melhor método de ensino para os alunos. Luca (1996, p. 1) relata 

abaixo que “De acordo com o senso comum, uma obra didática é aquela que 

simplifica conteúdos e os torna compreensíveis para crianças e jovens”. 
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Os livros didáticos estão presentes no cotidiano de alunos e 
professores há muito tempo, e de tal forma tornaram-se familiares que, 
raramente, aqueles que os utilizam refletem a respeito das suas 
características e natureza. De acordo com o senso comum, uma obra 
didática é aquela que simplifica conteúdos e os torna compreensíveis 
para crianças e jovens, valendo-se de linguagem e estratégias 
narrativas apropriadas ao grau de compreensão de seus leitores. Não 
é raro que tal conceituação esteja impregnada de certo tom 
depreciativo, já que o material destinado ao ensino não seria mais do 
que vulgata do saber erudito e acadêmico, elaborado por especialistas, 
estes sim comprometidos com o avanço do conhecimento.  

Assim, o conhecimento adquirido vai se ampliando e ganhando novos horizontes 

ao qual o estudante fica fascinado em aprender cada vez mais da melhor 

maneira que o professor vai está utilizando o material didático, seja leitura 

silenciosa, em voz alta ou no coletivo sempre fazendo o diálogo para assim 

adquirir o conhecimento. 

A análise do tema “Comunidades Quilombolas” desenvolvido nesse trabalho foi 

realizada o em cinco livros didáticos do quinto ano de diferentes editoras, sendo 

eles:  

1. HUMBERG. Flávia Ricca; NEVES. Ana Maria Bergamin. História: ensino 

fundamental, 5º ano, São Paulo: Editora IBEP, 2ª. ed. 2011. (Coleção 

Brasiliana);  

2. DIAS. Adriana machado; BELLUSCI. Maria Eugenia. História: ensino 

fundamental Anos iniciais, 5º ano, São Paulo: Editora Moderna, 2017. 

(Novo Pitanguá); 

3. CHARLIER. Ana Maria; SIMIELLI. Maria Elena. História: ensino 

fundamenta Anos iniciais l, 5º ano, São Paulo: Editora ática, 2ª. ed. 

2017.  

( Ápis). 

4. HEES. Regina; FRANCO. Sebastião Pimentel. História do Espirito 

Santo: 4 ou 5º ano, São Paulo: Editora Scipione, 2ª. ed. 2013. Volume 

único; e  

5. JOANILHO. André Luiz; MOREIRA. Claudia Regina Baukat Silveira; 

VASCONCELOS. José Antônio. História: ensino fundamental, 5º ano, 

Curitiba: Editora Positivo, 2. ed. 2011. (Coleção hoje é dia de História). 
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Todos esses livros constam do Programa Nacional do Livro e do Material 

Didático (PNLD) que Nascimento e Lacerda (2021, p. 979) descreve e nos 

explica como se dar este processo de seleção dos livros, e eles também nos 

dizem que o mercado particular utiliza as avaliações que o PNLD faz para assim 

adquirir os exemplares deles, podemos perceber que é um procedimento de 

avaliação e escolha demorado, para os exemplares estar nas mãos dos alunos 

são necessários dois anos com antecedência dar se início. 

A avaliação dos livros pelo PNLD é utilizada também para o mercado 
particular nas vendas dos livros didáticos para empresas privadas da 
rede educacional em que a sociedade usufrui destes materiais. O 
processo de avaliação dos manuais escolares realizados pelo PNLD 
se efetiva mediante editais lançados trienalmente. Estes processos de 
seleção são realizados dois anos anteriores a troca dos livros que 
estão sendo utilizados em sala de aula, ou seja, para serem usados 
pela primeira vez, há um período de realização dos procedimentos 
regulamentares e burocráticos onde o Estado e suas legislações atuam 
de acordo com a divulgação dos processos de escolha. Durante a 
realização destes procedimentos, os livros didáticos adquiridos nas 
escolas são de caráter complementar ou de reposição. 

Para se criar este Programa foram anos de articulação e muitos discursões em 

todos do assunto, até se concretizar, sendo que a cada dia precisa ser 

aperfeiçoado, desde a década de 80 até a criação, em 1985, do Programa 

Nacional do Livro Didático — PNLD e o programa foi se delineando no sentido 

de incorporar os professores no processo de escolha como fala Miranda e Luca 

(2004, p. 126) abaixo: 

A partir da década de 1980, na conjuntura da reconstrução 
democrática, algumas tímidas ações no âmbito da Fundação de 
Assistência ao Estudante tangenciaram a discussão acerca dos 
problemas presentes nos livros didáticos distribuídos no território 
nacional. Esse movimento coincidiu com importantes debates a 
respeito dos programas oficiais de História, levados a efeito, sobretudo 
— mas não exclusivamente — nos estados de Minas Gerais e São 
Paulo. Marco na política em relação aos materiais didáticos foi a 
criação, em 1985, do Programa Nacional do Livro Didático — PNLD. A 
partir desse momento, progressivamente foram sendo incluídas no 
programa as distintas disciplinas componentes do currículo escolar e o 
programa foi se delineando no sentido de incorporar os professores no 
processo de escolha. Cabe destacar, contudo, em relação a esse 
aspecto, a existência de pontos de estrangulamento derivados, 
sobretudo, da segmentação formal entre o MEC — instância de 
planejamento e normatização do programa — e o FNDE — braço 
administrativo e executor das ações que envolvem o processo de 
escolha, compra e distribuição das obras. 
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Sabemos que o objetivo dos livros didáticos e para ser usado como material 

colaborativo, que vai estar orientando o professor a abrir novas portas dando 

espaço de discursão entre o professor, o aluno e o autor do livro. 

Segundo o PNLD (2012, p. 81-84), a Coleção Brasiliana: 

 [...] estrutura-se nos seus primeiros volumes privilegiando a 
construção dos conceitos históricos para chegar, efetivamente, nos 
últimos volumes, ao trabalho com os conteúdos relacionados com a 
História do Brasil, [...] Conceitos como família, comunidade, identidade, 
tempo, entre outros pertencentes à narrativa da História do Brasil, 
como escravidão, colonização, independência são desenvolvidos em 
uma perspectiva histórica, introduzidos desde o início da escolaridade. 
[...] A coleção é composta por quatro volumes, cada qual dividido em 
quatro unidades, com as seguintes seções fixas: [...] os volumes 
apresentam ainda projetos para serem acompanhados ao longo do ano 
letivo: [...] no volume do 5º ano (184 páginas), a Exposição. [...] está 
valoriza o trabalho com sujeitos, fatos e tempos históricos, o que se 
verifica em sua narrativa, nos textos complementares e nas atividades 
que propõe. A obra também traz atividades com diferentes habilidades 
cognitivas, como interpretação, síntese e argumentação, respeitando a 
faixa etária dos alunos.  

O livro apresentado na Figura 1, deixa claro que todas as pessoas têm sua 

história, no tempo, no lugar e em um grupo, na sociedade e é bem focado no 

Brasil e já traz na apresentação o tema deste trabalho. 

Figura 1 - Capa do primeiro livro 

 

Fonte: autoria própria (2022). 
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Segundo o PNLD (2017, p. 104-108), a Coleção Novo Pitanguá: 

[...] organiza os conteúdos tomando como ponto de partida a família, 
as comunidades e o município nos três primeiros volumes e, nos dois 
últimos volumes, abrange realidades e temporalidades mais amplas. 
[...] O tema da cidadania recebe maior destaque no volume cinco da 
coleção e, nos demais volumes[...]temas contemporâneos que tratam 
de cidadania e diversidade cultural. [...] A coleção é composta por 5 
volumes consumíveis[...]e o 5º ano 128 páginas. [...] em quatro 
unidades por volume, subdividas em 3 a 7 capítulos por unidade, [...] a 
coleção assume como referência a Nova História e a Nova História 
Cultural, trabalhando o cotidiano em diferentes tempos e espaços [...] 
A obra aborda a questão de gênero numa perspectiva igualitária e 
inclusiva [...] valorizam a participação, as memórias, as tradições e os 
saberes das populações afrodescendentes e indígenas de forma justa 
e solidária. 

A Figura 2 exibida, o qual é bem técnica a apresentação, fala da importância da 

História, a coleção e confeccionada como material de apoio, que os alunos são 

agente participativo no processo de aprendizagem, o professor deixa de ser um 

transmissor no processo de aprendizagem e passa a orientar o aluno no 

processo de construção do conhecimento. 

Figura 2 - Capa do segundo livro 

 

Fonte: autoria própria (2022). 

Segundo o PNLD (2017, p.47-52), a Coleção Ápis:  
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[...] apresenta variedade de fontes e de linguagens [...] A coleção do 1º 
ao 5º ano [...] o 5º ano com 176 páginas [...] 4 Unidades [...] 8 capítulos 
[...] Nos dois primeiros volumes da coleção, a abordagem parte da vida 
da criança [...] Nos três volumes seguintes são apresentados temas 
como trabalho, meio ambiente, cidades, imigração e patrimônio cultural 
que são organizados de forma transversal e integrada. 

A coleção apresenta as competências gerais e específicas das 
Ciências Humanas e da História previstas na BNCC, com seus objetos 
de conhecimento e a habilidades a serem desenvolvidas. O trabalho 
com diferentes temas, fontes, análises e formas de registros, 
aprofundam e consolidam aprendizagens e habilidades que são 
ampliadas de forma paulatina na sequência da escolarização. [...] A 
História e cultura afro-brasileira são enfatizadas nos volumes quatro e 
cinco chamando a atenção dos alunos para o reconhecimento e 
valorização da matriz africana na cultura brasileira, além de promover 
discussões sobre o racismo e seu combate.   

O terceiro livro, representado na Figura 3, está em diálogo direto com público 

alvo, fala que o presente tem marca do passado como o futuro terá marcas do 

presente é uma apresentação bem poética focada no imaginário do aluno fala 

que o aluno vai viaja nos textos e as imagens vai construindo experiencia e assim 

desenvolvendo pensamento histórico e faz um questionamento se o aluno aceita 

o desafio. 

Figura 3 - Capa do terceiro livro 

 

Fonte: autoria própria (2022). 
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Segundo o PNLD (2012, p. 243-245), o volume único da Historia Regional: 

No Livro do Aluno, há iniciativas de compreensão da História como 
constituidora de identidades, com ênfase na experiência do econômico 
e no emprego dos saberes da Geografia. No entanto, são reduzidas as 
atividades acerca dos rudimentos da pesquisa e da produção do 
conhecimento histórico [...] As atividades também exploram o 
desenvolvimento de habilidades cognitivas, estimulam o trabalho com 
os conhecimentos prévios e sugerem o emprego de situações-
problema, ainda que apresentem exercícios repetitivos. [...] a obra 
contempla os conteúdos sobre História da África, dos 
afrodescendentes e dos povos indígenas, possui 144 páginas, sendo 
organizado em seis capítulos. As seis seções que constituem os 
capítulos [...] Também possibilita que o aluno perceba a relação entre 
o conhecimento e a vida prática, à medida que são abordadas 
questões, por exemplo, sobre a importância dos documentos, as 
tradições culturais, as mudanças e permanências sociais ao longo do 
tempo, as diferenças entre os grupos étnicos e sociais que compõem 
a sociedade brasileira, bem como acerca de alguns direitos de 
cidadania.   

O quarto livro, mostrado a seguir na Figura 4, como é um livro de história do 

Espírito Santo, para o quarto e quinto ano, ao qual traz uma apresentação 

deixando claro que todos somos brasileiros, falamos a mesma língua, usamos a 

mesma moeda, temos o mesmo presidente e estamos vivendo sob a mesma 

constituição. No entanto temos nossas particularidades cultural que é diferente 

do resultado das características históricas, geográfica e culturais e precisamos 

interferir para que todos tenham direitos básicos. 

Figura 4 - Capa do quarto livro 

 

Fonte: autoria própria (2022). 
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A Coleção Hoje é Dia de História, segundo O PNLD (2012, p.113 -116):  

[...] adota um modelo temático de apresentação dos conteúdos. No 2º 
e no 3º ano, os temas possibilitam o trabalho com noções fundamentais 
para o conhecimento histórico e privilegiam a abordagem da formação 
histórica das identidades (individual e coletiva) relativas à sociedade 
brasileira. No 4º e no 5º ano, os temas foram organizados de modo a 
formar uma sequência cronológica, tendo em vista a importância da 
percepção da passagem do tempo nos estudos históricos, 
privilegiando aspectos relacionados com a formação da sociedade 
brasileira ao longo do tempo: [...] A coleção é composta por quatro 
volumes [...] As unidades são compostas de três capítulos, 4º e 5º 
anos, 160 páginas [...] Chama a atenção para a diversidade da África, 
sob vários aspectos – língua, religiosidade, política, história, cultura 
material. Nesse viés, mostra os elementos da cultura africana 
presentes ao longo da História do Brasil, contribuindo decisivamente 
para a formação da identidade nacional: na culinária, na música, na 
religiosidade, na língua portuguesa falada no país. 

A Figura 5, mostra o quinto livro, cujo é um pouco parecido com o terceiro e inicia 

como um diálogo, chamando atenção para o comportamento, costumes, grupos 

diferentes que são formados ao logo do tempo, quem somos e a qual 

comunidades pertencemos e diz que o volume vai está trazendo as mudanças 

acontecidas no Brasil durante os últimos 100 anos. 

Figura 5 - Capa do quinto livro 

 

Fonte: autoria própria (2022). 
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Nestes cincos livros de História citados acima tem diversos assuntos, o primeiro 

livro de Humberg e Neves (2011) tem todas as unidades voltada para o Brasil.  

Já o livro de Dias e Bellusci (2017) as unidades trazem matéria do mundo todo 

com relatos sobre os atenienses, a constituição dos Estados Unidos, a conquista 

do voto feminino, diversidade religiosa, etc. com algumas deficiências, por que 

dentro do conteúdo do livro não fala nada sobre Comunidades Quilombolas tema 

deste trabalho. 

O livro de Charlier e Simielli (2017) como o segundo traz assunto do mundo, 

porém é mais completo, já de Hees e Franco (2013) é um livro para o mesmo 

ano, porém especifico para o Estado do Espirito Santo, bem completo desde a 

relação com a geografia desde a colonização até a economia do período que o 

livro foi editado, este tem seis capítulos, dois a mais dos demais livros. 

Já o de Joanilho, Moreira e Vasconcelos (2011) também tem assunto do mundo 

mais é diferente as figuras enquanto os outros são imagens real, este é em 

formas de desenho. 

3.2. O que os livros didáticos mostram 

A pesquisa em cada livro foi dividida nos seguintes tópicos: Vinda da África; 

Condição de vida na fazenda; Fuga; Vida no quilombo e Quilombolas na 

atualidade, para que assim podemos ter maior compreensão como está aplicado 

cada tópico nos livros didáticos de História do quinto ano, falaremos a seguir o 

que há de escrito nos cincos livros de história, desde o processo de viagem dos 

escravizados até a chegada ao Brasil, do embarque na África ao desembarque 

no Brasil. 

3.2.1. Vinda da África 

Sobre a vinda da África o primeiro, segundo, terceiro e quinto livros infelizmente 

não trouxeram nenhuma informação de como foi este trajeto, já no quarto livro 

de Hees e Franco (2013, p. 50, 51) traz o relato que “os africanos escravizados 

que vieram para Colônia [...] capturados, eles eram separados de seus familiares 

[...] obrigados a conviver com povos africanos, que falavam línguas diferentes” 

passando por uma viagem “penosa” até chegar ao Brasil. 
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Eles eram transportados “amontoados nos porões dos navios”, com cerca “de 

300 (trezentos) a 500 (quinhentos) por embarcação” e as viagens que 

perduravam entre “30 (trinta) a 50 (cinquenta) dias”. Também, é descrito que 

durante o transporte tinham uma “má alimentação”, gerando muitos “enjoos na 

viagem”, além da enorme “tristeza” que sentiam, Matos e Eugenio (2018, p. 143-

144) falam deste sentimento dos escravizados: 

Desde o início da diáspora negra, partindo da África rumo à costa 
atlântica, o negro conviveu com as mais humilhantes situações, seja 
de inferioridade, de tratamento enquanto mercadoria, de invisibilidade 
e/ou tratado como animal nas lavouras, deixando para trás toda uma 
vida e sua própria história. A forma com que os africanos foram trazidos 
para o Brasil arrancados de sua terra constitui um dos crimes mais 
cruéis cometidos na história da humanidade. 

Em geral, aproximadamente 20% (vinte por cento) dos escravos na travessia do 

Oceano Atlântico, acabavam morrendo durante a viagem. Como nos fala a Matos 

e Eugenio (2018, p. 143-144) acima, os escravizados foram arrancados da sua 

própria história, sua vida, sua família sua cultura e Leite (2017, p. 67) confirma 

abaixo como era penosa a viagem:  

A escravidão, uma nefasta prática de desumanização, coisificação e 
comercialização de pessoas, fora uma atividade bastante lucrativa, 
porém difícil de administrar. Os entraves a esta eram impostos pelas 
próprias vítimas da escravização, os negros africanos, que 
responderam desde sempre ao processo de coisificação, com as mais 
variadas formas de resistência. As primeiras manifestações de 
resistência à escravidão foram enfrentadas pelos escravizadores ainda 
na África, no momento em que os negros e negras eram capturados, 
amarrados e amontoados em armazéns, à espera dos navios que os 
trariam para o Novo Mundo. Como uma viagem entre a África e o Brasil 
era muito dispendiosa, esses humanos, vitimados pela 
mercadorização, permaneciam por vários dias trancados à espera da 
formação de um carregamento completo, para então serem 
transportados até o destino de sua escravização. Durante a espera não 
permaneciam quietos, resistiam de todos os modos possíveis, sendo 
mais comum a rebelião. 

Dentre estes cincos livros do quinto ano, apenas um trouxe relatos sobre a 

viagem dos escravizados, trazendo relatos que eles foram capturados como se 

fossem animais, carregados nas embarcações com muitas privações e falta de 

higiene em uma viagem longa com grande lotação, vários maus tratos.   

Analisando neste tópico a Vinda da África, o quarto livro trouxe o relato que os 

africanos escravizados foram capturados e passaram por uma viagem penosa 

até chegar ao Brasil. Eles foram transportados amontoados em porões, com 
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cerca de 300 (trezentos) a 500 (quinhentos) por embarcação e as viagens que 

perduravam entre 30 (trinta) a 50 (cinquenta) dias. Também, é descrito que 

durante o transporte tiveram uma má alimentação, gerando muitos enjoos, além 

da enorme tristeza que sentiram, Matos e Eugenio (2018, p.143-144) falam deste 

sentimento que os escravizados carregaram durante a viajem   “[...] o negro 

conviveu com as mais humilhantes situações, seja de inferioridade, de 

tratamento enquanto mercadoria[...] deixando para trás toda uma vida e sua 

própria história [...]”. Em geral, 20% (vinte por cento) acabavam morrendo 

durante a viagem, Matos e Eugenio, consideram a maneira de “com que os 

africanos foram trazidos para o Brasil arrancados de sua terra constitui um dos 

crimes mais cruéis [...]”. 

Os demais quatro livros não citaram nenhuma informação sobre como foi 

realizada a  vinda dos escravizados da África, como nos fala a Matos e Eugenio 

(2018, p. 143-144) acima os escravizados foram arrancados da sua própria 

história, sua vida, sua família sua cultura e Leite (2017, p. 67) confirma  a seguir 

como era penosa a viagem “[...] prática de desumanização, coisificação e 

comercialização de pessoas, fora uma atividade bastante lucrativa [...] no 

momento em que os negros e negras eram capturados, amarrados e 

amontoados em armazéns [...] permaneciam por vários dias trancados à espera 

da formação de um carregamento completo [...]”.  

Dentre estes cincos livros do quinto ano apenas um trouxe relatos sobre como 

foi a viagem dos escravizados, isso significa a grande necessidade das pessoas 

que realizam as análises dos exemplares antes das compras dos livros didáticos 

observarem, para assim não haver prejuízos ao conhecimento adquiridos pelos 

alunos, são quatro livros  que não trazem  nenhuma informação sobre como 

eram realizada essa vinda dos escravizados da África, sendo assim há uma 

grande necessidade  dos alunos em sala de aula saber desta trajetória de como 

eles vinham da África até o Brasil. 

3.2.2. Condição de vida na fazenda 

Já neste tópico, o que traz nos livros sobre como os escravizados viviam em 

cada fazenda espalhadas no território.  
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Sobre as condições de vida nas fazendas, o primeiro livro de Humberg e Neves 

(2011, p. 48; 91) diz que “Eles viviam nas senzalas [...] nessas construções 

simples e pouco ventiladas, os escravos viviam sem nenhum conforto” fazendo 

todas as tarefas solicitadas pelos senhores. “[...] Os escravos dormiam 

geralmente em esteiras no chão de terra batida [...]”. Informa, também, que “os 

escravos eram proibidos de usarem sapatos de qualquer espécie”, o segundo 

livro não traz nenhuma informação de como eram as condições de vida nas 

fazendas. No terceiro livro de Charlier e Simielli (2017, p. 79) é relatado que os 

escravizados “aqui eram obrigados a trabalhar nas atividades mais duras e 

sofriam inúmeros castigos e violências”.  

[...] todas as atividades manuais eram realizadas pelos escravos, 
desde as tarefas mais braçais, até aquelas consideradas 
especializadas. Numa sociedade que desprezava o trabalho manual, a 
escravidão e o trabalho sempre estiveram unidos, e por isso milhares 
de africanos foram traficados ao Brasil a fim de suprir essa demanda 

por mão-de-obra (FERREIRA, 2020, p.403). 

Já no quarto livro de Hees e Franco (2013, p. 50) tem se a descrição de que “os 

africanos que vieram para a Colônia [...] eram a maioria da população, 

trabalhavam em lavoura, nas minas, nas construções [...] os escravos 

domésticos viviam junto ás famílias [...] nas fazendas”. Os escravos realizavam 

das tarefas mais pesadas no campo até as mais qualificadas, já que neste 

período a população desprezava o trabalho manual. Logo, sem o tráfico dos 

africanos não teria como suprir a demanda da necessidade do trabalho realizado 

pelos escravizados, como Ferreira (2020, p. 403) descreveu acima.   

À condição de africano escravizado longe da sua terra e de sua gente, 
somaram-se as precárias condições de sobrevivência e o vislumbre, 
na solidariedade, da possibilidade de superar as diferenças e 
sedimentar, no contato com as outras culturas, a massa que 
amalgamou a cultura afro-brasileira. Na direção diretamente contrária 
a toda tentativa de desumanizá-los, os africanos na diáspora buscaram 
a criatividade e a organização, seja pela resistência direta ou mais 
acomodada, mantendo a cultura que tem em si muito da origem 
(SANTOS, 2008, p. 191). 

Os escravos que eram capturados nas fugas, traziam para fazenda onde eram 

severamente castigados, é desumano em pensar as punições que os senhores 

faziam ao seus escravizados, ao ponto de andar com um colar de ferro no 

pescoço para que as pessoas pudessem ver que eram rebeldes como Ferreira 

(2020, p. 418) nos fala abaixo: 
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Os corpos desses negros expõem as cicatrizes das chibatadas que 
tomaram pela desobediência; outros capturados, além do costumeiro 
açoite, eram colocados na prisão do Calabouço para permanecerem 
algum tempo; e para aqueles mais persistentes em sua busca pela 
liberdade, acabavam sendo vendidos para fora da cidade, muitas 
vezes rompendo seus laços familiares e sua rede de sociabilidade na 
cidade. Porém, nenhuma dessas punições era carregada com tanto 
simbolismo de repressão às evasões como os humilhantes colares de 
ferros. Através desse tipo de castigo desumano, toda a cidade poderia 
identificar um negro que havia rompido com o domínio senhorial, e ver 
quão problemático ele era para seu senhor e para o sistema escravista.  

Se pode ser constatado que não era fácil a sobrevivência de um escravizado nas 

fazendas, e eles viviam uma verdadeira vida cruel que não era digna de um ser 

humano, foram inúmeros maus tratos de diversos tipos de uma chicotada até 

muitas vezes a morte e o quinto livro não traz dados sobre esse tópico, podemos 

ver aqui mais falta de conteúdo nos livros didático. 

Já neste tópico condição de vida na fazenda os livros trouxeram como os 

escravizados viviam em cada fazenda espalhadas no território brasileiro, disse 

que viviam em construções simples, pouco ventiladas e sem conforto, faziam 

todas as tarefas solicitadas pelos senhores. Informou, também, que eles eram 

proibidos de usarem sapatos de qualquer espécie. 

Foi relatado nos livros, que os escravizados eram obrigados a trabalharem nas 

atividades mais duras e sofriam inúmeros castigos como Ferreira (2020, p.418) 

afirma: “[...] todas as atividades manuais eram realizadas pelos escravos, desde 

as tarefas mais braçais, até aquelas consideradas especializadas. Numa 

sociedade que desprezava o trabalho manual [...]”. 

Santos (2008, p.191) descreve sobre estas condições e sobre a resistência 

deles: “À condição de africano escravizado longe da sua terra e de sua gente, 

somaram- se as precárias condições de sobrevivência [... ] pela resistência direta 

ou mais acomodada, mantendo a cultura que tem em si muito da origem”.   

Os escravos que eram capturados nas fugas eram trazidos para fazenda onde 

eram severamente castigados, é desumano em pensar as punições que os 

senhores faziam ao seus escravizados, ao ponto de andar com um colar de ferro 

no pescoço para que as pessoas pudessem ver que eram rebeldes como 

Ferreira (2020, p.418) disse: “Porém, nenhuma dessas punições era carregada 
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com tanto simbolismo de repressão às evasões como os humilhantes colares de 

ferros”. 

Sendo assim podemos concluir que neste tópico os livros se aproximam da 

historiografia mostrando que não foi fácil a sobrevivência de um escravizado, 

eles viveram uma verdadeira vida cruel que não foi digna de um ser humano, foi 

inúmeros os maus tratos de diversos tipos de uma chicotada até muitas vezes a 

morte.  

Sendo que apenas três livros trouxeram alguns relatos de como eram as 

condições de vida nas fazendas dos escravizados, já o segundo e o quinto livro 

não disseram nada sobre desse tópico, podemos ver aqui mais falta de conteúdo 

nos livros didático, isso não pode acontecer não falar nada sobre como essas 

pessoas viviam, sendo maltratada é tirar uma parte da história para que o público 

alvo não conheça a real como foi e assim cresça a falta de informação. 

3.2.3. Fuga 

Acerca das fugas das fazendas realizadas, o livro de Humberg e Neves (2011, 

p.93) fala especificamente sobre “[...] os escravos fugidos dos engenhos de 

açúcar de Pernambuco, Sergipe e Alagoas buscaram refúgio nesse grande   

quilombo formado por muitas aldeias. Em Palmares”, e também, traz o relato 

sobre a Revolta dos Malês, em Salvador “organizada por africanos de formação 

muçulmana - os malês a rebelião foi dizimada pelas tropas do governo, com 

apoio das classes dominantes baianas”. 

[...] o escravo fugia para negar a escravidão e a sociedade que estava 
sempre disposta a oprimi-lo, livrar-se de tudo isso. No entanto, o 
problema dessa linha de raciocínio é a premissa de que o escravo em 
nenhum momento optava por fugir baseando-se em motivos e 
experiências próprias, em um a reflexão sobre sua situação. Fugia 
como que por impulso (FERREIRA, 2020, p.404). 

O segundo livro não traz alguma informação acerca dessas fugas, mais um 

tópico excluído de um livro isso é falta de informação. 

O terceiro livro de Charlier e Simielli (2017, p.79; 81) descreve que “muitos 

escravizados se revoltavam e fugiam para os quilombos, locais onde podiam 

viver livres e com segurança”, ainda detalha que “na segunda metade do século 
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XIX, muitas pessoas e associações, passaram a ajudar os negros escravizados 

a fugir ou comprar sua liberdade”, Reis (1996, p.20) cita abaixo o exemplo da 

Bahia que nada desanimava os escravos das fugas: 

Na Bahia, cinco quilombolas que atuavam perto da capital foram 
capturados, julgados sumariamente, enforcados e esquartejados, no 
início do século XVIII. Mas nada detinha a fuga e a formação de 
quilombos. Ambos eram parte irremovível de relações sociais fundadas 
na violência do chicote e outras, entre estas o cerceamento de 
locomoção, trabalho independente, autonomia cultural e constituição 
de família e segurança para seus membros. 

O quarto livro, de Hees e Franco (2013, p.54-55) fala de uma revolta que ocorreu 

em Queimados no município da Serra – ES: “o frade Gregório Bene precisava 

do trabalho dos escravos para construir a igreja, prometeu a eles que os libertaria 

em um ano, no dia 19 de março (dia de são José), se eles o ajudassem a 

construir a igreja [...] quando chegou o dia 19 de março de 1849, a igreja estava 

pronta, mas o frade Gregório não lhes concedeu a liberdade, os escravos [...] se 

rebelaram”. 

 Já livro de Joanilho, Moreira e Vasconcelos (2011, p.20) cita a história sobre 

“grupos que planejavam e executavam a fuga de escravos das fazendas, 

encaminhando para os quilombos”.  

Ferreira (2020, p.404) relatou acima que as motivações que provocavam as 

fugas dos escravos eram as condições de vidas ao qual eles eram submetidos 

dentro das propriedades, sendo que a escravidão brasileira era considerada 

muita perversa. 

 Foi no período em que havia muitas fugas das fazendas que surgiu o capitão do 

mato, uma pessoa muito temida pelos escravizados como Reis (1996, p.17) 

narra abaixo: 

[...] estratégias repressivas que, se não puderam eliminar a fuga, 
tentaram manter sob controle o número de escravos fugidos e a 
formação de mocambos. Foi nesse processo que se inventou o 
famigerado capitão-do-mato (também conhecido como capitão-de-
entrada-e assalto e outros termos), instituição disseminada por toda 
colônia como milícia especializada na caça de escravos fugidos e 
destruição de quilombos.  

Um caçador de gente, perverso capaz de tudo, prender, chicotear até matar 

inocentes para se obter recompensa, não era uma pessoa integra era um homem 
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muito mal, onde só interessava o dinheiro e as recompensar, não se tinha um 

pouco de compaixão pelo próximo. 

Acerca do tópico fugas nas fazendas, os livros nos trouxeram por escrito e assim 

foi possível analisar, especificamente que sobre os escravos que viviam nos 

estados de Pernambuco, Sergipe e Alagoas que fugiram para o Quilombo dos 

Palmares, e também, traz o relato sobre a Revolta dos Malês em Salvador e 

Ferreira (2020, p.404) diz que o “[...] escravo fugia para negar a escravidão e a 

sociedade que estava sempre disposta a oprimi-lo, livrar-se de tudo isso”.  

Trouxeram a descrição que os negros escravizados se revoltavam e fugiam para 

os quilombos, ainda detalha que na segunda metade do século XIX, outras 

pessoas e associações, os ajudavam a escapar e também compravam suas 

liberdades, como Reis (1996, p.20) cita o exemplo da Bahia que mesmo sofrendo 

nada desanimava os escravos das fugas: “Mas nada detinha a fuga e a formação 

de quilombos. Ambos eram parte irremovível de relações sociais fundadas na 

violência do chicote e outras [...]”.   

Houve uma revolta que ocorreu em Queimados no município da Serra – ES, 

sendo esta a única maneira que os escravizados tinham de lutar e de resistência 

ao estado de vida vivida por eles. Já o quinto livro cita a história sobre grupos 

que planejavam e executavam as fugas das fazendas para os quilombos, este 

foram grandes guerreiros em buscar do melhor para o seu povo. O segundo livro 

não traz alguma informação acerca dessas fugas, mais um tópico excluído de 

um livro isso é falta de informação, isso significa um exemplar em diversas mãos 

negando o conhecimento de como os escravizados resistiam contra a 

escravidão. 

Ferreira (2020, p.420) cita que as motivações que provocavam “as fugas dos 

escravos eram as condições de vida ao qual eles eram submetidos dentro das 

propriedades [...] As cicatrizes de açoites é um dado que inicialmente e 

infelizmente, caracterizavam muitos cativos, principalmente os mais revoltos ao 

sistema [...]”. 

 “O papel de liderança dos libertos em muitas rebeliões escravas — caso de 

Cosme das Chagas no Maranhão, de alguns dos mestres muçulmanos na Bahia, 

de João Barbeiro e Felipe Santiago em Campinas” eles conseguiam ter uma boa 
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articulação, para montar as estratégicas de fugas e assim “demonstra que os 

laços de solidariedade e as alianças extrapolavam os limites da escravidão. 

Frequentemente, a identidade étnica e a religiosa funcionaram como o elo entre 

esses grupos diferenciado” (REIS, 1996, p.35).  

Todos os quatros livros trouxeram falas sobre como os escravizados agiam 

durante o processo de fugas, em relação a este tópico os estudantes podem 

perceber através das leituras dos exemplares como era esta forma de resistência 

e de luta acontecia. É interessante perceber que um deles faz referência a uma 

fuga no Espirito Santo. Para os estudantes capixabas isso é bastante importante 

por colocar o estado, muitas vezes negligenciado, na escrita da história. 

3.2.4. Vida no quilombo 

O primeiro livro, de Humberg e Neves (2011, p.93), fala que “os escravizados [...] 

em quilombos, comunidades nas quais podiam viver em liberdade e contar com 

a ajuda uns dos outros para garantir seu sustento [...] os quilombolas elegiam 

um Rei, responsável por governa o quilombo”. O segundo livro não traz alguma 

informação de como os escravos viviam no quilombo, mais um tópico excluído 

de um livro. 

O terceiro livro, de Charlier e Simielli (2017, p.119), fala que “em 1988, o 

movimento negro obteve uma grande conquista: o reconhecimento, na 

constituição, do direito das comunidades remanescente de quilombolas à terra 

que ocupam a gerações. A realidade, no entanto, é que as comunidades 

remanescentes de quilombos enfrentam muitas dificuldades para garantir seus 

direitos, e preservar a memória do passado. Para preencher essa lacuna de falta 

de conhecimento sobre o modo de vida dos quilombolas do passado e preciso 

estimular a produção de estudo sobre essas comunidades e preservar a 

memória desses locais.  

O livro de Hees e Franco (2013, p.53) diz que “Durante a escravidão por serem 

maltratados e castigados por seus senhores muitos escravos se rebelaram e 

fugiram, formando os quilombos, onde se organizavam e viviam quase isolados”.  

E o quinto não fala nada sobre como os quilombolas viviam no quilombo. 
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Nos quilombos era a maneira que eles tinham de escapar das senzalas, onde 

poderia a torna as culturas, as tradições, podiam voltar as danças as músicas da 

terra deles, eles se organizavam para ajudar os que ainda estavam nas fazendas 

a fugir. Eles também ajuntavam dinheiro das vendas de seus produtos para 

comprar a liberdade de outros escravos, nos quilombos eles fazia as reuniões 

para fazer o planejamento de como libertar os demais, eram muito unidos. 

Já sobre como foi a Vida no Quilombo dos escravizados após a fuga, o   primeiro 

livro falou que os refugiados elegiam um membro para ser Rei/líder deles e o 

quarto livro diz que eles viviam isolados, a fuga era um dos meios de resistência 

à escravidão mais corriqueiro. “Os escravos costumavam fugir em grupo, o que 

resultava na formação de quilombos” (LEITE, 2017, p.68). 

Os livros vão descrevendo que os quilombolas  lutavam pelo direito a terra  ao 

qual eles que ocupavam, que só obteve  este direto na constituição de 1988, 

sendo que de início só foi no papel este direto , por que até hoje para se ter esses 

títulos é uma luta, que exige grande força de vontade e perseverança, e eles 

tiveram  e tem muitas dificuldades para garantir seus direitos, e preservar a 

memória do passado, e ainda há a necessidade de se fazer muitas pesquisa e 

produzir muitos artigos para assim suprir a falta de conhecimentos. 

Neste tópico sobre Vida no Quilombo foi analisado que apenas em três 

exemplares dos livros selecionados, trouxeram muito pouco relatos sobre como 

os quilombolas viviam nos quilombos. Já os livros quarto e quinto não falaram 

nada sobre o tópico, aqui está mais um exemplo de falta de conteúdo para os 

estudantes dois exemplares que estão ou passaram nas salas de aulas e não 

levaram o conhecimento de como era a vida nos quilombos para os alunos.  

3.2.5. Quilombolas na atualidade 

O primeiro livro não tem nenhuma informação sobres Comunidades Quilombolas 

na atualidade, já o livro de Dias e Bellusci (2017, p.73) trouxe uma fotografia com 

a seguinte descrição: “Ancião quilombola tocando ukulele na celebração do Dia 

Nacional da Consciência Negra. Comunidade Quilombola de Maria Romana 

município de Cabo Frio estado do Rio de Janeiro de 2015”.  
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No livro de Charlier e Simielli (2017, p.108; 109; 120) também trouxeram algumas 

imagens: a primeira de um artesão quilombola sentado, e mostrando um cesto 

feito de cipó, um trabalho realizado por ele, na segunda imagem o livro traz um  

senhora cozinheira que estava na preparação de vários beijus no Quilombo de 

Maria Romana, a terceira imagem apresentação uma apresentação  de Congo 

no Quilombo Sapé várias pessoas de adulto a crianças, passando pelas ruas, na 

quarta imagem trazida pelo livro mostra o  Parque Memorial Quilombo dos 

Palmares, Alagoas com várias arvores e casas cobertas como se fosse ocas. 

Já no quarto livro fala sobre o folclore e fala sobre algumas festas que em geral 

são realizadas por africanos remanescentes, porém nem uma palavra que 

remeta a comunidade quilombola. E no livro de Joanilho, Moreira e Vasconcelos 

(2011, p.21) fala que “embora há mais de um século a escravidão esteja proibida 

no Brasil, até hoje verifica-se casos de trabalho escravo. A escravidão é crime e 

deve ser denunciada”. 

Baseado em artigos os quilombolas na atualidade são um símbolo de muita 

resistência, muita luta e de pessoas dispostas a correr atrás de políticas públicas 

que garantam os direitos devidos as comunidades. Se os quilombolas não lutar 

ocorre retrocessos como o Decreto 3.912 de 2001: 

Em meados de 2001, a transformação de uma visão histórica do 
conceito de quilombo para uma metáfora de luta moderna por direitos 
já havia ocorrido [...]. Em setembro de 2001, o então presidente 
Fernando Henrique Cardoso emitiu um decreto (nº 3.912) 
extremamente restritivo. Ele reintroduziu a exigência de provas 
históricas para o reconhecimento de comunidades oriundas de 
quilombos, o que viria a reduzir seu número. Este decreto determinava 
que só poderiam ser reconhecidas as comunidades que 
comprovassem que existiam como quilombos no ano da abolição da 
escravatura, e que ainda fossem habitadas por seus descendentes 
cem anos depois, isto é, no dia 5 de outubro de 1988, data da 
Constituição (FRENCH, 2002, p. 62). 

Hoje ao falar de quilombolas passados 21 anos após o decreto citado, continua 

significando tratar de buscar por políticas que traga visibilidade e lutar a cada dia 

para que não se perca os direitos adquirido que são poucos e se conquiste novos 

espaços na sociedade, Carril (2017, p.545) fala da pressão e da grande 

importância dos movimentos: 

Durante os trabalhos da Constituinte, movimentos sociais, pastorais da 
terra, movimentos negros e parlamentares estiveram presentes e 
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exerceram pressão para o reconhecimento jurídico das terras de 
quilombos, resultando na aprovação do artigo 68 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição de 1988. A 
consideração da especificidade de ocupação dessas terras é histórica 
e foi possível por meio da materialização da história e cultura 
vinculadas ao território. Além disso, foram incluídos os artigos 215 e 
216, §5º,5 que dispõem sobre o tombamento das terras, bem como 
todos os documentos referentes à sua história no Brasil.  

Abriu-se, então, um debate conceitual sobre a consideração de 
remanescentes de quilombos uma vez que parecia tratar-se da história 
do passado.  

Os quilombolas na atualidade devem continuar os movimentos sociais e ter 

representatividade na câmara e no congresso, de políticos que abracem e 

defendam as causas, viver em luta travada para manter o seu espaço na 

sociedade, estivemos quatro anos de retrocesso em diversas áreas no Brasil, 

então estamos com a esperança, que a partir de 2023 tenha se novos horizontes 

abertos para toda a sociedade do Brasil, garantindo os direitos dos 

remanescentes das Comunidades de Quilombolas.  

Foi analisado neste tópico que nos cincos livros didáticos analisados, nenhum 

deles trazem relatos sobre como os remanescentes vivem hoje na atualidade 

nas Comunidades Quilombolas sendo assim significa muito mais falta de 

informações já que faz parte da formação da população do Brasil. 

Sendo que não é apenas a falta dos relatos de cada tópico do tema dentro dos 

livros didáticos, foi se percebido a falta destes livros didáticos de autores 

diferentes nas escolas também, o município compra apenas uma coleção para 

todas as escolas, então não se tem uma variedade para poder fazer uma 

comparação de conteúdo, até mesmo entre o público que leciona nas escolas 

do município, segue abaixo o Quadro 1 com a identificação X para cada livro que 

tem alguns dos tópicos pesquisados acima.  
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Quadro 1 - Identificação dos livros com temas analisados. 

TÓPICO 1º LIVRO 2º LIVRO 3º LIVRO 4º LIVRO 5º LIVRO 

Autores dos 
livros 

Humberg e 
Neves 
(2011) 

Dias e 
Bellusci 
(2017) 

Charlier e 
Simielli 
(2017) 

Hees e 
Franco 
(2013) 

Joanilho, 
Moreira e 

Vasconcelos 
(2011) 

Capas dos 
livros 

     

Vinda da 
África 

- - - X - 

Condição de 
vida na 
fazenda 

X - X X - 

Fuga X - X X X 

Vida no            
quilombo 

X - X X - 

Quilombolas 
na atualidade 

- - X - - 

Fonte: autoria própria (2023).  
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Quando se iniciou o trabalho de pesquisa foi percebido uma grande invisibilidade 

diante da população sobre Comunidades Quilombolas, mesmo com diversas 

comunidades distribuídas pelo Brasil e próximas da população.  

 

Diante disto a pesquisa analisou o tema proposto, sendo selecionados alguns 

tópicos para assim pesquisar dentro de cinco livros didáticos do quinto ano de 

história. 

  

O objetivo especifico inicial era compreender através da análise do tema 

comunidades quilombolas que estava dentro dos livros didáticos. 

 

Para realizar a pesquisa sobre comunidades quilombolas foram escolhidos 

cincos livros didáticos e selecionados os seguintes tópicos: vinda da África; 

condição de vida na fazenda; Fuga; vida no quilombo; e quilombolas na 

atualidade. Através destes tópicos foi realizada uma pesquisa em cinco livros 

didáticos do quinto ano de história.  

 

Confirmamos a falta de alguns tópicos em algumas unidades entre os cincos 

exemplares pesquisados. O tópico a vinda da África não foi encontrado em 

quatro livros; não há nenhuma informação de como eram as condições de vida 

nas fazendas em dois exemplares; acerca das fugas, um exemplar não trouxe 

esse tópico; dois entre os cincos exemplares não fala nada sobre como era a 

vida no quilombo; e sobre o último tópico, quilombolas na atualidade, um 

exemplar não possui nenhuma informação sobre como funcionam as 

comunidades quilombolas nos dias atuais. Com esses tópicos sendo deixados 

de lado em alguns exemplares, há um prejuízo ao desenvolvimento de vários 

alunos – sabendo-se que em várias escolas apenas são estudados os conteúdos 

contidos no livro didático. 

Identificamos que o tema “As Comunidades Quilombolas” têm poucas 

informações, muitas vezes está no final do livro e se sabe que muitas turmas não 
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fazem o acompanhamento de todo o livro didático ao decorrer do ano letivo. Se 

o livro traz relação de povos que constituiu a história do país, por que não fazer 

parte da primeira unidade? 

 

Através da pesquisa, compreendeu-se que por meio do conhecimento presente 

sobre comunidades quilombolas nos livros analisados não se pode ter um 

entendimento por completo dos conteúdos devido as informações dentro dos 

livros ser fracionada. Sempre faltam tópicos, o que tem em um livro não tem em 

outro, pois, segundo o guia do PNLD, os tópicos são distribuídos em todas 

unidades de uma mesma coleção.  

 

A falta destes tópicos dentro dos livros didáticos não é apenas uma realidade da 

atualidade, mas um reflexo histórico das comunidades quilombolas que sempre 

estiveram presentes na história, porém tiveram suas lutas apagadas ou 

minimizadas. Cabe aos estudantes, futuros professores e professores atuantes 

ir além das barreiras do livro didático, sair da zona de conforto e trazer 

referências atualizadas e contemporâneas para a sala de aula, vindas dos 

remanescentes quilombolas, povos presentes na construção da história do 

Brasil. 
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APÊNDICES 

 

Figura 6 – Foto Entrada da Comunidade São Domingos 

 

Fonte: autoria própria (2016). 

Figura 7 - Foto Escola da Comunidade São Domingos 

 

Fonte: autoria própria (2016). 
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Figura 8 - Foto Ônibus Transporte Escolar da Comunidade São Domingos 

 

Figura 9 - Foto Plantas Cultivada na Escola da Comunidade São Domingos 

 

Fonte: autoria própria (2016). 
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Figura 10 - Foto Casa de Estuque da Comunidade São Domingos 

 

Fonte: autoria própria (2016). 

 

Figura 11 - Fotos Casa de Lajotas da Comunidade São Domingos 

 

Fonte: autoria própria (2016). 
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Figura 12- Casa Construída de Lajotas na Comunidade São Domingos 

 

Fonte: autoria própria (2016). 

 


